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RESUMO
O presente artigo analisa o capacitismo e a proteção jurídica conferida às pessoas com deficiência no ordenamento jurídico brasileiro, com especial atenção aos princípios da dignidade da pessoa humana, da igualdade, da não discriminação, da acessibilidade e da inclusão social. Método: Para compreender essa dinâmica, o estudo foi desenvolvido por meio de uma revisão integrativa da literatura, conforme os preceitos de Whittemore e Knafl (2005). A estratégia de busca envolveu o levantamento de dados nas bases PubMed e PEDro, incluindo artigos originais publicados entre 2019 e 2026, nos idiomas português, inglês e espanhol, que debatiam as categorias analíticas do capacitismo, da proteção jurídica, dos direitos das pessoas com deficiência e da igualdade. A seleção amostral resultou em 7 artigos científicos, os quais foram organizados em um quadro sintético para posterior análise. Resultados e Discussão: A pesquisa deixa claro a complexidade em se concretizar a igualdade material em decorrência de um persistente contexto histórico-cultural discriminatório. Os textos analisados apontam que a discriminação contra as pessoas com deficiência não se limita a ofensas individuais e isoladas, operando, em verdade, como um sistema atitudinal profundamente enraizado que atua de forma contínua na produção de barreiras invisíveis e na exclusão social. Considerações Finais: No fim das contas, percebe-se que as garantias normativas formais não são autossuficientes para dirimir a problemática. Conclui-se que a consolidação de uma verdadeira inclusão pressupõe a articulação de mecanismos que trabalhem os direitos assegurados a uma desconstrução cultural e institucional profunda, garantindo a efetiva igualdade.
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[bookmark: f5vk82do5j7i]1 INTRODUÇÃO
O capacitismo é o preconceito classificado a pessoas deficientes, com a concepção de que existe um corpo “perfeito” e “ideal”. De acordo com Bernades Liliane, a deficiência é uma realidade complexa que transcende as fronteiras da identidade social. Ela não faz distinção de gênero, raça e orientação sexual, sendo uma característica que se manifestar em qualquer um. Muitas pessoas associam pessoas com algum tipo de deficiência como alguém com problemas mentais, atraindo o preconceito de um jeito supersticioso.
As autoras Gesser, Bock e Mello (2020), complementam a descrição do conceito de capacitismo, como um eixo de discriminação, na intersecção com demais sistemas opressivos como o racismo e o sexismo, que tende a potencializar o processo de exclusão social. As autoras baseiam sua escrita a partir do entendimento de que o capacitismo ao mesmo tempo em que é estrutural é estruturante, ou seja, ele constitui sujeitos, organizações e instituições, promovendo formas de se relacionar que são baseadas em um ideal, no qual alguns grupos entre eles, as mulheres, pessoas negras, indígenas, idosas, LGBTQIA+ e com deficiências são considerados ontologicamente e materialmente deficientes e inadequados a este ideal social ( Foresti, Presotto e Bousfield, 2024). 
A deficiência sempre existiu no mundo, não passando de uma forma de existir como todas as outras. André Leonardo Copetti Santos e Doglas Cesar Lucas destacam que os marcadores da diferença, como é a deficiência, sempre existiram, mas funcionavam como rótulos de inferioridade e invisibilidade de seus sujeito. As sociedades não raramente destinavam um comportamento violento e marginalizador sobre as pessoas com deficiência, negando-lhes o acesso aos direitos de forma igualitária além de perpetuar práticas bárbaras contra essas coletividades (Kreut e Lucas, 2025).
Conforme com Sidney Madruga, na antiguidade a deficiência constantemente era atribuída às questões religiosas, como sendo originada através de uma espécie de castigo ou associação com demônios. Além disso, essas pessoas eram consideradas inúteis e um peso para suas comunidades, por não conseguirem contribuir com as necessidades sociedade em que estavam inseridas (Kreut e Lucas, 2025).
No contexto do capacitismo contemporâneo, Campbell afirma que há uma imaginação corporal compulsória. Tal imaginação constitui por meio do Estado de direito processos de capacitismo até a negação do reconhecimento das pessoas com deficiência como seres humanos. Ficam restritas a um rótulo como nova identidade entre semelhantes em determinada característica física, intelectual ou sensorial: “As pessoas com deficiências lidam com a dor e o fardo da violência - violência que é epistêmica, psíquica, ontológica e física” (2008, p.13 apud Santos Kabengele e Monteiro). 
Nesse sentido, até recentemente, no Brasil, políticas     sociais     e     mesmo     pesquisas acadêmicas incorporaram uma perspectiva de interseccionalidade entre raça e gênero, mas   raramente   incluíam a deficiência. E o reverso também é verdadeiro: estudos sobre deficiência não abordavam, na mesma perspectiva, aquelas outras categorias (MELLO; NUERNBERG, 2012, p. 636 apud Lorenzo Filho). Essa dupla omissão destaca a invisibilidade contemporânea dessas pessoas, evidenciando como a neutralidade abstrata do ordenamento jurídico falha em proteger quem vivencia o capacitismo. 
Diante dessas dificuldades, atualmente, muito se fala a respeito dos direitos e das necessidades das pessoas com deficiência. No entanto, é do conhecimento de muitos, que eles, ainda, têm encontrado barreiras para a sua aceitação e participação em vários âmbitos da vida social. A acessibilidade associa-se à condição de possibilidades, tanto para conceber a inclusão como a garantia do acesso aos espaços, assim como para a informação e para conhecimento, contribuindo desta forma para a quebra de barreiras, de preconceitos e da desinformação (Lage, Lunardelli, Kawakami, 2023)
Nesse sentido, ainda que pareça muito difícil, é possível pensar em um ambiente organizacional e uma sociedade sem barreiras atitudinais e livre do capacitismo. Para isso, é necessário estimular práticas que sensibilizem e conscientizem os sujeitos sobre como lidar com a diversidade e com o desconhecido (Mello e Cabistani, 2019, p. 136), sendo o ordenamento jurídico o instrumento necessário para evitar que o preconceito intensifique as desigualdades que persistem na atualidade. 
No entanto, não basta somente tentar evitar o preconceito, urge também, a informação aos que são deficientes de seus direitos, ajudando não só a diminuir o capacitismo, mas viando as suas defesas. Segundo à Bernades (2024), a solidariedade entre essas pessoas,na luta por seus direitos, pode ser fortalecida quando desafios semelhantes são enfretados devido à experiência compartilhada da deficiência, permitindo a implementação de iniciativas coletivas eficazes. Assim, medidas anticapacististas de natureza mais ampla podem beneficiá-las em situações comuns a várias delas. 

2 OBJETIVOS
Analisar o impacto do capacitismo e a proteção jurídica de pessoas com deficiência, analisando seus direitos à igualdade, à inclusão e à não discriminação.

3 MÉTODO
Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, realizada no mês de agosto de 2026. Foi consultada a base Google acadêmico, sendo incluídos os artigos completos escritos em português, inglês e espanhol compreendidos no recorde temporal de 2021 a 2026, disponíveis de forma gratuita. Os descritores utilizados foram os seguintes termos: capacitismo AND direito do deficiente AND proteção jurídica AND igualdade. A seleção inicial foi feita a partir da aplicação do filtro de recorte temporal nas bases de dados. Conseguinte, foram selecionados para análise, por meio da leitura dos títulos e resumos, os artigos científicos que mencionavam capacitismo, proteção jurídica e igualdade. 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO
O resultado da coleta de dados dos documentos nos portais periódicos está descrito abaixo, no quadro 1, com as seguintes características: Título do periódico, ano, autores e objetivo.
Quadro 1 - Quadro demonstrativo quanto ao autor/ano, título e objetivo.

	TÍTULO
	ANO
	AUTORES
	OBJETIVO

	Deficiência, inclusão e capacitismo realidade histórica e desafios contemporâneos na efetivação dos direitos das pessoas com deficiência
	2026
	KREUTZ, Eduarda Franke; LUCAS, Douglas Cesar.
	Compreender a trajetória histórica de exclusão, invisibilidade e silenciamento das pessoas com deficiência, analisando as manifestações contemporâneas do capacitismo e os desafios práticos enfrentados para a efetivação de seus direitos fundamentais.

	O impacto do capacitismo: A discriminação contra pessoas com deficiência que amplia desigualdades
	2024
	BERNADES, Liliane Cristina Gonçalves.
	Discutir, por meio de uma revisão de literatura e análise de dados estatísticos, como o capacitismo atua como causa e catalisador na geração e perpetuação de desigualdade social no Brasil.

	Necropolítica e crítica interseccional ao capacitismo: um estudo comparativo da convenção dos direitos das pessoas com deficiência e do estatuto das pessoas com deficiência
	2022
	SANTOS, Sérgio; KABENLEGE, Daniela; MONTEIRO, Lorena Madruga.
	Sistematizar as reflexões teóricas das vertentes anticapacitistas interseccionais e da necropolíticas para analisar, como a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei Brasileira de Inclusão) abordam as múltiplas opressões (gênero, raça, classe) que afetam esses indivíduos.

	Direito, cidadania e deficiência: Apostes teóricos para o uso da categoria capacitismo no discurso judicial
	2023
	LOURENZO FILHO, Ricardo.
	Fornecer aportes teóricos fundamentados nos Direitos Humanos para justificar e estruturar o uso do conceito de capacitismo no discurso judicial brasileiro, visando qualificar as decisões que envolvem a cidadania e a inclusão das pessoas deficientes.

	O capacitismo e suas formas de opressão nas ações do dia a dia
	2023
	LAGE, Sandra, Regina Moitinho; LUNARDELLI, Rosane, Suely, Alvares; KAWAKAMI, Tatiana, Tissa.

	Apresentar o conceito de capacitismo e mapear suas diferentes formas de opressão estruturadas e reproduzidas no cotidiano social, visando democratizar o acesso à informação como ferramenta de combate a preconceitos e discriminações direcionados às pessoas com deficiência.

	Capacitismo e lugar de fala: repensando barreiras atitudinais
	2019
	MELLO, L.S; CABISTANI, L.G.
	Analisar criticamente os conceitos de capacitismo e lugar de fala para propor caminhos que desconstruam barreiras atitudinais e promovam a inclusão de pessoas com deficiência.

	A pessoa com deficiência e os Direitos Humanos: desafios e perspectivas para a inclusão e igualdade
	2025
	ULIANA, Lilian Leticia Silva.
	Desenvolver uma visão crítica sobre as bases conceituais das pessoas com deficiências sob a ótica dos Direitos Humanos, analisando ações governamentais e desafios no mercado de trabalho.



No âmbito das discussões acerca dos direitos sociais, torna-se imperativo compreender a trajetória histórica de exclusão, invisibilidade e silenciamento enfrentada pelas pessoas com deficiência ao longo do tempo. Sob essa perspectiva, Kreutz e Lucas (2026) analisam como essa herança segregacionista se desdobra em manifestações contemporâneas do capacitismo, operando como uma barreira cultural que subestima a capacidade funcional e a dignidade desses indivíduos. Os autores argumentam que a superação desses estigmas atitudinais constitui um dos principais desafios práticos enfrentados para a efetivação de seus direitos fundamentais na atualidade. Dessa forma, o estudo evidencia que a igualdade jurídica pressupõe uma desconstrução ativa dos mecanismos discriminatórios que historicamente naturalizaram a marginalização desse grupo nos espaços sociais.
De forma análoga, consoante à Bernades (2024, p.15) esclarece que “o capacitismo interpessoal ocorre quando o preconceito consciente ou inconsciente de uma pessoa influencia suas percepções e interações com outras pessoas”. E que esse fenômeno acontece de dois modos: Capacitismo Vedado, tem caráter sutil, o opressor não possui consciência das ações produzida. Capacitismo Explícito, configura-se como uma opressão direta e hostil, o objetivo é intencional, a ideia é segregar ou prejudicar o indivíduo com deficiência. 
A ampliação do debate acerca das opressões estruturais exige ferramentas teóricas capazes de capturar a complexidade das exclusões sociais. Diante disso, Santos, Kabengele e Monteiro (2022) propõem uma expansão conceitual fundamentada nas vertentes anticapacitistas interseccionais e na categoria de necropolítica para analisar como o ordenamento jurídico brasileiro lida com as vulnerabilidades das pessoas com deficiência. Por meio de um estudo comparativo da Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e do Estatuto da Pessoa com Deficiência, os autores evidenciam que as garantias legais vigentes servem como bases fundamentais para o enfrentamento ao racismo e ao capacitismo estruturais. 
A consolidação de salvaguardas voltadas à inclusão social repercute de forma direta nos espaços institucionais de poder, exigindo o refinamento das práticas interpretativas nas esferas de julgamento. Sob essa ótica, Lourenzo Filho (2023) busca fornecer aportes teóricos fundamentados nos Direitos Humanos para justificar e estruturar o uso do conceito de capacitismo no discurso judicial brasileiro. O autor argumenta que a incorporação dessa categoria analítica pelo Poder Judiciário é indispensável para qualificar as decisões que envolvem a cidadania e a inclusão das pessoas com deficiência. Por conseguinte, o estudo demonstra que a aplicação consciente desse referencial hermenêutico funciona como um instrumento de justiça social, viabilizando sentenças aptas a identificar opressões estruturais e a assegurar a efetiva igualdade material preconizada pelos tratados internacionais.
 A desconstrução de preconceitos voltados às pessoas com deficiência depende diretamente da difusão do conhecimento e da revisão de hábitos cotidianos. Diante disso, Lage et al. (2023) realizam um estudo teórico-reflexivo de natureza exploratória para conceituar o capacitismo e mapear suas variadas formas de opressão estruturadas na rotina social. Os autores defendem o amplo acesso à informação como uma ferramenta indispensável no combate a discriminações, evidenciando que as barreiras atitudinais diárias limitam a cidadania. Conclui-se, portanto, ser urgente a disseminação de saberes reflexivos para desnaturalizar essas condutas discriminatórias, democratizar o espaço social e assegurar uma inclusão genuína.
A quebra de paradigmas discriminatórios exige uma imersão teórica capaz de reposicionar o protagonismo das populações historicamente marginalizadas. Sob esse prisma, Mello e Cabistani (2019) propõem uma análise crítica acerca dos conceitos de capacitismo e lugar de fala para fundamentar a desconstrução de barreiras atitudinais. Utilizando a perspectiva do modelo social da deficiência, as autoras defendem a necessidade de assegurar o protagonismo discursivo a esse grupo social subalterno, desestabilizando visões hegemônicas que os reduzem a uma suposta invalidez funcional. Conclui-se que o reconhecimento do lugar de fala das pessoas com deficiência atua como um vetor político indispensável para interromper estigmas comportamentais cotidianos, traçando novos caminhos institucionais que promovam, efetivamente, a inclusão social e a igualdade.
E por fim, a garantia da cidadania para grupos vulneráveis exige a análise contínua de políticas públicas sob a ótica das garantias fundamentais. Diante disso, Uliana (2025) desenvolve uma visão crítica sobre as bases conceituais das pessoas com deficiência a partir dos Direitos Humanos. A autora examina as ações governamentais nacionais e os desafios estruturais que impedem a inclusão, conferindo especial destaque às barreiras enfrentadas por essa população no mercado de trabalho. O estudo conclui que superar essa exclusão institucional requer mecanismos jurídicos eficazes para assegurar a igualdade de oportunidades e a dignidade no ambiente laboral.

CNSIDERAÇÕES FINAIS
A análise de literatura científica permite concluir que o capacitismo não se resume somente ao preconceito clássico, mas a um contexto histórico-cultural, dados socioeconômicos empíricos, interseccionalidade, que é também observado nas instituições jurídicas e governamentais. Ademais, evidencia-se que a inclusão da pessoa com deficiência não se resume somente a uma adequação formal da lei, mas de diversos fatores que tratam de opressão de gênero, raça e classe, além disso, tratar dos direitos humanos.
Além disso, restou claro que o Poder Judiciário e as ações governamentais enfrentam o desafio urgente de adotar o conceito de capacitismo como ferramenta hermenêutica e de escrutínio público, qualificando o discurso judicial e as políticas estatais para assegurar uma igualdade que ultrapasse a esfera puramente formal.
Em suma, longe de esgotar a temática, este trabalho espera ter fornecido subsídios teóricos relevantes para o campo jurídico e social, estimulando novas investigações que continuem a dar voz ao protagonismo discursivo desse grupo e a pavimentar caminhos para uma sociedade genuinamente inclusiva e emancipatória.
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